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1. Não importa,no momento,pesquisara origeme a justifi-
caçãoda maisaltamagistraturade umaNação.Poderíamosimplificar
a questãodizendoque a inegávelsupremacia tualdo PoderExecuti-
vo tem fundamentosnão só históricos,sociológicos,políticos,econô-
micos,militares,como,principalmente,psicológicos.A místicaem tor-
no do chefeia esperançade que ele sejacapazde encontraro ca-
minhoda felicidadedo Estado,conseguindosatisfazera classepolí~
tica e o POVOia conduçãodo Estadode maneiraa colocá-Ioem posi-
ção de mantera paz comos demais,dão ao Poder Executivo,mais




líticas,trazemà baila problemasde legitimidadedemocrática.Mas,
qualquerque sejaa situação,a chefiamáximado governoé a figura
central,o interessepermanenteda classepolíticae dosgovernados.O
panoramavai a tal pontoque se pode duvidarque um homemou
mulher, por melhor dotadosque sejam,possam,sozinhos,desem-
penhara árduamissãode titulardo Poder Executivo.Daí, a impor-
tânciadas assessorias,comos consequentesproblemasde desempe-
nho, de pressõesexternase internas,de participação,afinal as deci-
sõesdo Executivo,que tambémtransferempara essasassessoriasas
preocupaçõesdoscidadãos.
/~)
Temosdito,emváriasoportunidades,que a hipertrofiado Poder ~
Executivonãodiminuia validadedo princípioda separaçãodosPo-(/
deres.Ao contrário,servepara sustentá-Ia.O fortalecimentodo
Executivobrigaos demaispoderesconstituídosa se transformarem,
encontrandoelesmesmosnovasmaneirasde participaçãona mecâ-
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nica do Estado.Assim, não concordamoscomos cientistaspolíticos
ou comos constitucionalistasque proclamamo fim da separaçãodos
poderescomo axiomade direito constitucional.A existênciade cri-
sesé sintomade que algo precisaser modificado,o que não anula
a teseem sí: é impossívela liberdadepolíticasem a separaçãoe a
harmoniaentreos poderes.
Resultado exposto,que a crisedo princípioda separaçãodos
poderes,naatualidade,salientaa hipertrofiado Executivo,aumentando
a importânciado titulardestePoder.Condiçõesváriaso levarãopara
caminhosdemocráticos,autocráticosou ditatoriais.
À medidaque aumentao númerodos participantesnas elei-
ções - quer um eleitoradorelativamentepequeno e qualificado
por umaortodoxiaideológica,quer um eleitoradoquantitativamente
elevadoe representandoum númeromuitograndede opiniõespolí-
ticas - aumentaa dificuldadeda atuaçãodo Poder Executivo.
Comoexpressará,no exercíciode suasfunções,os anseiosdas forças
políticasatuantesno momento?'É a difícilartedesustentaçãono po-
der, que não podeestardivorciadada sustentaçãodo próprioEstado
-comoentesoberano.
Não se pode,portanto,já que tratamosde condiçõeshumanas..
deixar de consideraro problemado exercícioda funçãoexecutiva
comoo maisimportanteda atividadepolítica,relembrando,maisuma
vez, a nossaconfiançano princípioda separaçãode poderes.
y- Se a cessaçãodo exercícioda funçãoexecutivapor umadeter-
minadapessoapode ocorrerpor morte(natural,acidental,violenta),
por renúncia,por deposição,por ausência,pode tambémestarsujei-
ta à condiçõesde ordemconstitucional,geralmentepor autoriade
crimecontraa lei Magna, remotamente,por incapacidadepara go-
vernar, ou por impossibilidadefísica para o exercícioda função.
Dentrodestecontexto,consideraremosapenaso "impeachment",pena
políticaque tem comoresultadoa decretaçãoda perdade mandato,
e, o impedimento,declaraçãode um estadode fato que impedeo
titular de continuarà frente do Executivo,mantidosem seu favor
direitose prerrogativasqueo protegemno campomorale jurídico. /
2. O "impeachment"no DireitoComparado.Tido comoorigi-
nário da Inglaterra,nestepaís, com exclusãodo Rei ou da Rainha
que "cando no wrong" a ele estãosujeitostodosos súditosdo rei.
no, paresou comuns,altasautoridadesou simplescidadãos,milita-
res ou civis, investidosou não em funçõesoficiais"(pauloBrossard,
"O Impeachment",p. 23), podendoa Câmarados Lordes,exercendo

















que não é aplicadona Inglaterraháquasedoisséculos,tem,nesse
país,a naturezamaispenaldo que política.
Inspiradosna tradiçãobritânica,os norte-americanosadotaram
o instituto,desenvolvendo-o,entretanto,comcaracterísticaspróprias:
podendoser aplicadoa váriasautoridades(Const.Americana,art. 11,
58C.IV, "The President",the Vice Presidentand ali civil Officersof
the UnitedStates,shal!be removedfrom Office on Impeachmentfor,
on ConvictiÓnof, Treason,Bribery,or otherHigh Crimesand Misde-
1-:'1eanors")funcionandoa Câmaracomoórgãode acusaçãoe o Senado
comoórgão julgador(Art. 1, Secs.1 e 3 da Const.Americana)indo
a penapolíticaatéa destituiçãodo cargoe a inabilitaçãoparao exer-
cíciode funçãopública,semprejuízoda açãoda justiçacomumse o
fato constituircrimeprevistoemlei. Do "impeachment"propriamente
dito são excluídosos militarese congressistas.No plano do Esta-
do-membro,a FederaçãoAmericanacontemplanão só o "impeach-
ment"do governador,decretadopelo Legislativo,comotambéma re-
vogação(recaiI) do governadore de outrosfuncionários.Na informa-
ção de Fergusonand McHenry("The American5ystemof Govern-
ment",8.0ed., p. 604)"cercade um quartodos Estadospossuemle-
gislaçãoparadestituiçãopelo "recaiI". Estamedidapermiteaos elei-
tores,atravésda assinaturade petições,requereruma eleiçãoespe-
cial para determinarse uma autoridadedeve serou não substituida
antesdo términode seu mandato".Casosconcretosexemplificam
estasmedidasna históriaconstitucionalnorte-americana.Juízes, mi-
nistros,governadoressofreram"impeachment"ou "recall". Entretan-
to, a absolviçãodo PresidenteAndrew Johnson,.em 1868,marcou





o institutodo "impeachment"pode ser encontradoem outros
países,não importandoa exemplificaçãoexaustivaà finalidadedeste
artigo.O modeloinglêse o norte-americanof rammencionadospor-
que inspiradoresde nossalegislaçãoa respeitodo lIimpeachment",
respectivamenteno Impérioe na República.
3. Nossa ConstituiçãoImperialestabelecia,no capítulo refe-
renteao PoderModeradorque "A pessoado Imperadoré inviolá-
vel e sagrada;ele não estásujeitoa responsabilidadealguma".(Art.
99). Dizia, no art. 133 que os ministrosde Estadoseriamresponsá-
veis por traição;por peita, subornoou concussão;por abuso do
poder;pela falta de observânciada lei; por obraremcontraa liber-
dade, segurançaou propriedadedos cidadãose por qualquerdissi-
paçãodos benspúblicos.Exigiaa Constituiçãode 1824umalei para
"especificara naturezadessesdelitos", advertindoainda que não
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salvava"aos ministrosda responsabilidadea ordemdo Imperador,
vocalou por escrito(art. 133)".A Câmarados Deputadosrecebeua
incumbênciada acusaçãocontraos Ministrose Conselheirosde Es-
tado, sendo do Senadodo Império a competênciaexclusivapara
"Conhecerda responsabilidadedos secretários.e conselheirosde Es-
tado(art.47, § 2.°).
A lei exigidapelaconstituiçãofoi sancionadaem 15de outubro
de 1827,tendo um caráternitidamentepenal, comose pode obser-
var no exemplo:"Art. 1.°- Os ministrose secretáriosde Estadosão
responsáveispor traição:§ 1.° - Atentandopor tratados,conven-
ções e ajustes,dentroou fora do Império,ou por outrosquaisquer
atosde seu ofício, ou prevalecendo-sede!ecom dolo manifesto:1.°
- contraa formaestabelecidado governoi2.° - contrao livre exer-
cício dos poderespolíticosreconhecidospela Constituiçãodo Impé-
rio; 3.° - contraa Independência,integridadee defesada naçãoi
4.° - contraa pessoaou vida do Imperador,da Imperatrizou de al-
gum dos princípiosou princesasda imperialfamília.§ 2.° - Maqui-
nando a destruiçãoda religião CatólicaApostólicaRomana.§ 3.°
- São aplicáveisaos delitosespecificadosnesteartigo as penasse-
guintes:Máxima:morte natural;média:perda da confiançada na-
ção e de todas as honras;inabilidadeperpétuapara ocuparempre-
gos de confiança,e cincoanosde prisãoimínima:perdada confian-
ça da nação, inabilidadeperpétua,restritaao empregoem que é




ment"do Executivo.A primeiralei que definiuos crimesde respon-
sabilidadedo Presidenteda Repúblicaserviu de motivopara que
o Mal. Deodoro,nossoprimeiroPresidente,desseum golpe de Es-
tado, na tentativade livrar-se,pelo fechamento,de um Congresso
incômodo.O Congressorecusouo veto de Deodoroà lei que de-
finia os crimesde responsabilidadedo Presidenteda Repúblicator-
nando definitivo o conflito entre Executivoe legislativo.Abortado
o golpede Estado,a lei foi promulgadapor Floriano.
Na República,a Câmarados Deputadosdeixou de considerar
pedidosde 'impeachment",por não constituirem"objeto de delibe~
















4. No planoconstitucionalbrasileiro,a matériaé tambémregi-
da peia lei n.o1079,de 10de abril de 1950.Estalei, que "defineos
crimesde responsabilidaderegulao respectivoprocessodejulgamen-
to", quantoà eficácía,vigora na sua quasetotalidade.Restasaber
se, no ca~oconcreto,sua aplicabilidadenão entrariaem conflito
comos postuladosimplícitosde nossalegislaçãorevolucionária.sur-
gida apósos acontecimentosde 1964.
De qualquerforma, a ConstituiçãoBrasileirode 1967/Emenda
1 e a lei n.° 1079dão ensejoa algumasobservações.
a. Desenvolvendo s caminhostraçadospela Constituiçãode
1946,a lei n.o1079é eficazseconfrontadacoma Constituiçãoatual,
mantendoemsuaquasetotalidadea naturezae os objetivosdo "im-
peachment".
b. A Constituiçãovigenteno país acrescentouna espécie,esse
detalhe:Art. 83, § 2.° - Se,decorrido prazode sessentadias,o
julgamentonãoestiverconcluído,seráarquivadoo processo".
. c. A lei faz a distinçãonítidaentrecrimescomunspraticados,
pelo Executivoe crimesde responsabilidade,definindo, evidente-
mente,estesúltimos.O confrontodo art. 40 da C. F. ("Compete
privativamenteà Câmarados Deputados:I - Declarar,por doister-
ços,de seusmembros,a procedênciade acusaçãocontrao Presiden-
te da Repúblicae os ministrosde Estado;")como art.83 ("O Presi-
dente,depois que a Câmarados Deputadosdeclararprocedentea
acusaçãopelo voto de dois terçosde seus membros,serásubmeti-
do a julgamentoperanteo SupremoTribunal Federal,nos crimes
comuns,ou peranteo SenadoFederal,nosde responsabilidade")po-
deria levar à interpretaçãoerrônea,dada a naturezado "impeach-
mentI/.Medida políticaou político-penal?Exemplifiquemos.O Presi-
denteda Repúblicacometeum homicídio.A Câmaradeve julgarpro-
cedentea acusaçãopor dois terçosde seus membros,e, em caso
positivo,o Presidenteficarásuspensode suasfunções,devendoser
julgado peranteo SupremoTribunalFederal.A Constituiçãonão é
expressasobre a prisão em flagrantedo Presidente,sobre quem
apresentaa denúncia(o Procurador-Geralda Repúblicaé agentede
confiançado Executivo,por ele demissível"ad nutum/),sobrecomo
deve agir o Poder Judiciário na necessidadede decretode prisão
preventiva,etc. A solução,entretanto,não é difícil, porque pode
ser encontrada,por analogia,ou implicitamente,no procedimento,
v;g. estatuídopor váriasconstituiçõesbrasileirasno que diz respeito
às imunidadesparlamentares.Se houvercondenação,a pena aces-
sória de perdade funçãoeletivaserádecorrenteda pena principal.
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Até aqui, nada de especial,porque o fato constituiu-seem crime
diferentedo crimede responsabilidade.Ora, no julgamentodo cri-
me de responsabilidade,emconcorrendodois terçosde votosdosse-
nadores"seráproferidasentençacondenatória,e a pena limitar-se-á
à perdado cargo,cominabilitação"parao exercíciode funçãopública,
sem prejuízoda açãoda justiçaordinária"(C.F. art. 42, Parágrafo
único). Aqui, um mesmofato poderádarorigema um "bisin idem"
quando"ele ensejarum julgamentopolíticoe um julgamentocomum.
A Câmarados Deputadosjulga procedentea acusaçãocontraum
Presidenteda Repúblicapor infraçãodo art.8.°, 1, da lei que define
crimesde responsabilidade:"tentarmudarpor violênciaa formado
governo da República";o Senadocondenao Presidente,na forma
constitucional,à perda do cargo,"sem prejuízoda açãoda justiça
ordinária. ("Justiçaordinária"nos pareceestaraí por "justiçadife-
renteda justiçapolítica").Juízo políticoantecipado:perdado cargo.
Juízo ordinárioconsequente:denúnciapor infraçãoà lei de Seguran-
ça Nacional ao "tentar"mudar, por meio violento, a Constituição
no todo ou em parteou a formade governopor ela adotada".Os
delitospatrimoniaispoderiamensejara mesmaordemde pensamento.
d. A lei garanteao acusadoamplosmeiosde defesa.
e. A lei possuiaspectosnegativos,comonosexemplos:"A Câma-
ra dos Deputadoselegeráumacomissãode trêsmembrosparaacom-
panharo julgamento.(Paraque, se o julgamentodeve ser público?
Admitiráo Senadoesteacompanhamento?).". .. e no casode haver
crimecomumdeliberaráaindasobre se o Presidenteo deverásub-
"meterà justiçaordinária,independentementeda açãode qualquerin-
teressado"(Poderáestadisposiçãoimpedira açãodo MinistérioPú-
blico?). "É permitidoa qualquercidadãoden!Jnciaro Presidenteda
República... por crimede responsabilidade.. (A legitimaçãoativa,
no caso,deveriaserdeferidaa um númeromaiorde eleitores). .
f. Prevendotambémos crimesde Governadorese Secretário
de EstadonasUnidadesFederadas,mereceua seguintecríticado Prof.
Paulo Brossardde SouzaPinto ("0 Impeachment"cit. p. 83): .'in-
vadiu competêncialocale regulouo institutono âmbitodos Estados.
Para tanto,seu relatorna ComissãoMista das leis Complementares
invocouo art. 5.°, XV, a, da Constituição.A esse ponto de vista,
que chegoua ser repelidoquantoao processo,não faltaramimpug-
nações.Aqui, comoem outrQspassosda elaboraçãolegislativa,se
fêz sentira influênciados recentesarestosdo SupremoTribunal,que
esterilizarama competênciados Estados,enfaticamenteassegurada
SANSÃO JOSÉ LOUREIRO 147
pela Constituição... A tanto levamas premissasfalsas.E o esque-
cimentoda Históriado Brasil".
A Constituiçãodo Estadodo Paraná,no art. 49, estabelece:"O
Governadorserá julgado:I - nos crimescomuns,pelo Tribunalde
Justiça; nos crimesde responsabilidade,por um Tribunal Especial,
compostode cincodeputadose cincodesembargadores,ob a pre-
sidênciado Presidentedo Tribunalde Justiça,que terávotoem caso
de empate.Parágrafoúnico.Os reputadosserãoeleitospelaAssem-
bléia Legislativa,mediantevoto secreto;os desembargadores,sor-
teadospelo Tribunalde Justiça, dentreos seusmembrosefetivos".
(Nossopontode vistaé no sentidode que os deputadostambémde-
vemsersorteados).
5. Os crimesde responsabilidadedos ExecutivosMunicipaises-
tão previstosno Decreto-Lein.o201,de 27 de fevereirode 1967.Por
esta legislaçãoseparam-seos crimesque são julgadosdiretamente
pelo PoderJudiciário, sem necessidadede licençada CâmaraMuni-
cipalpara processoe julgamento,podendoresultaraplicaçãode pe-
na de reclusãoou de detenção,ficandoestabelecidono art. 1.°, §
2.°:"A condenaçãodefinitivaemqualquerdoscrimesdefinidosneste
artigoacarretaa perdado cargoe a inabilitação,pelo prazode cin-
co anos,parao exercíciode cargoou funçãopública,eletivoou de
nomeação,sem prejuízoda reparaçãocivil do dano causadoao pa-
trimôniopúblicoou particular.Outroshá que sãoconsideradoscomo
político-administrativos," ujeitosao julgamentopelaCâmarados Ve-
readorese sancionadascoma cassaçãodo mandato.
6. De difícil enquadramentoconstitucional,quantoà "impeach-
ment",são algunsExecutivoscontempladosna ConstituiçãoBrasileira
atual, os interventores,nomeadosna forma constitucionalou com
base em Ato Institucional,para os Estados-membrose para os Mu-
nicípios.Ainda nãose estabeleceuno Brasilun:tadefiniçãoprecisado
Interventorfederalou estadual,daí surgindodúvidassobrea possibi-
Iidadede decretode "impeachmentl/dessaespéciede Executivo,por
nâo seremconsideradasautoridadeslocais, impossibilitandoaos le-
gislativosa aplicaçãoda puniçãopolítica.Com relaçãoaos interven-
toresmunicipais,o Dec.-Lein.o201podedeslindar,em parte,a ques-
tão.
Como resolvero problema quando os acusadosforem Go-
vernadoresdo DistritoFederal,Prefeitosdas Capitaisdos Estadose
dos Municípios consideradosestânciashidrominerais,Prefeitosdos
Municípiosdeclaradosde interêsseda segurançanacional,Prefeitos




vidade e importância,em artigoseparado,adiantando,entretanto,a
necessidadede umaclarae urgentedefiniçãoconstitucional.
7. O Vice-Presidenteda República,pela naturezado cargo,e,
ao contráriodo que estána ConstituiçãoAmericana,paraescaparda
punição puramente política expressa no "impeachinent"basta
deixar o exercícioda Presidência,transitoriamenteocupadapor ele,
O "impeachment"tem destinatáriocerto,dele estando,no mo-
mento,excluídos,o Vice-Presidenteda Repúblicae os Vice-Governa-
doresnos Estados-membros.O Dec.lei n.o201, entretanto,definiua
questãona áreade Vice-Prefeitos:art.3.°:"0 Vice-Prefeito,ou quem
vier a substituiro Prefeito,fica sujeitoao mesmoprocessodo substi-
tuído, aindaque tenhacessadoa substituição".
,
8. Imp,edimento.Se, de um lado,consideramoscomFerguson
e McHenryque o "impeachment"é a medidapela qual algumaau-
toridadegovernamentalé removidado cargodepoisde formalacusa-
ção e ju1gament0peranteum corpolegislativo",medidaestade rara
utilização,que só poderápermanecerna sociedadedemocráticame-
diante aperfeiçoamento,restaagora caracterizaro impedimentodo
Executivo.
O impedimento correquandoa doençaou outracausaimpo-
sibilitamo Executivode exercerplenamentesuas funçõesconstitu-
cionais. A divisãoe exemplosde impedimentospodemdar mar-
gem a uma discussãomaiordo que o interessedo presenteartigo
comporta).Nos EstadosUnidos,em váriasoportunidades,o Executivo
permaneceupraticamenteacéfaloem decorrênciado estadode saúde
de seus titulares.Não sendo casosde "impeachment",a Constitui-
ção não ofereciao caminhoparao reconhecimentodo impedimento.
Por questãode políticaou de cortesia.o substitutoeventualnãoassu-
mia as rédeasdo governo.A aprovaçãoda 25.0Emendamodificouo
panorama.
O Brasilregistrahistóriaprópriano campodos impedimentosdo
Executivo1originadostodoseles em motivosde saúde,com as con-
sequênciaspolíticasas mais variadas.Prudentede Moraes, Rodri-
gues AJves, váriosgovernadoresde Estado-membro,atéos maisre-
centescasosdosPresidentesCaféFilhoe Costae Silva.A doença
desteúltimoensejoua ediçãodoAto Institucionaln.o12,quecon-
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tinha, entreoutros,estesartigos:1.° - "Enquantodurar o impedi-
mentotemporáriodo Presidenteda República,MarechalArthur da
Costae Silva,por motivode saúde,as suasfunçõesserãoexercidas
pelosMinistrosda Marinhade Guerra,do Exércitoe da Aeronáutica
Militar, nos termosdos Atos Institucionaise Complementares,bem
comoda Constituiçãode 24 de janeirode 1967.4.° - Cessadoo
impedimento... reassumiráassuasfunçõesemtodaa suaplenitude".
O Ato Institucionaln.o 16,de 14de outubrode 1969,depoisde di-
zer no preâmbuloque o PresidenteCostae Silva haviasido acome-
tido de "lamentávele graveenfermidadeque o impossibilitavapara
o pleno exercíciode suasfunções,nãoobstanteachar-seem estado
de lucidez... manifestoudesejode que se promovessea sua subs-
tituiçãono cargo"declarouvagoo cargode Presidente.E nãofoi só.
Declarouvagoo cargode Vice Presidenteda República.
O casodo PresidenteCafé Filho talvezsejao principalda his-
tória constitucionaldo Brasila respeitode impedimento.(Paramaio-
res detalhes,recomendamosaos interessadosa leiturado parecerdo
Dr. João de Oliveira Filho, como título de "Impedimentodo Presi-
denteda Repúblicae o Princípioda Separaçãodos Poderes",publi-
cadona Revistados Tribunaisn.O269, p. 76 e segs.;e "Os Grandes
Julgamentosdo SupremoTribunalFederal",vol. 111,p. 354 e segs.
Min. EdgardCosta).Não podendodecretaro "impeachment"do Pre-
sidenteCafé Filho, por não poder enquadrá-Iona Lei n.o 1079,o
CongressoNacionaldecidiu considerareste Presidente"impedidoll,
"impedidotambémseu substitutoeventual,Dep. Carlos Luz, Presi-
denteda Câmarados Deputados.No dizer do líder DeputadoGus-
tavoCapanema,Café Filhoe CarlosLuz estavam"materialmenteim-
pedidosde exercero governo";que o Congressotinha que reco-
nhecera situaçãode fato lido levanteem massado ExércitoNa-
cional para impedir o exercícioda Presidênciada Repúblicapelo
Presidenteda Câmarados Deputados"."Resta-nosreconhecera ne-
cessidadeda aplicaçãoimediatado preceitoconstitucionalque cui-
da do chamamentoao exercíciode determinadaautoridadesubsti-
tuta, sem reconhecera existênciaou a ilegalidadedo poder, sim-
p!esmentelhe declareo impedimento"."Quandofalamosem chama-
mentodo Vice-Presidentedo SenadoFederalnão vinculamosa es-
sa a idéiade deposiçãodo Presidenteda Câmara.Longedisso!Mui-
to bem poderáacontecerque pela açãodo Vice-Presidentedo Se-
nado no exercícioda Presidênciavenha a cessaro impedimentodo
Presidenteda Câmara,que poderia, então, retomar às suas fun-
ções.O que pleiteamosé o impéria.absolutoe impessoalda consti-
tucionalidade".(Grifamos).
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A verdadeé que nãotemoscompletasoluçãolegal parao pro-
blema do impedimento.Os debatestravadosno CongressoNacio-
nal em tornodo casoCafé Filho e no CongressoAmericanono en-
caminhamentoda 25.0Emendademonstramcabalmenteque no tex-
to constitucionaldevemfigurarcomclarezadispositivosquecapacitem
o Poder Legislativoao desempenhode maisesta importantemissão.
Vale repetirque o presentetrabalhoteve comoobjetivotratar
apenasde algunsaspectosrelativosao /llmpeachment"e impedimento
de titulardo PoderExecutivo.O que nãoexclui,é evidente,o contido
naconstituiçãoe nasleis comrelaçãoa outrasautoridades.
